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Apresentação

Esta cartilha tem como objeti-
vo apresentar e reforçar entre 
os gestores e os profissionais 
de saúde os princípios do 
Sistema Único de Saúde bus-
cando ressaltar a importância 
da organização, avaliação e 
monitoramento de todos os 
seus processos. O serviço de 
atenção primária, o médico 
de família e a emergência do 
hospital são apenas portas de 
entrada de um sistema muito 
amplo e complexo que preten-
de promover um atendimento 
universal, integral e gratuito a 
todos os cidadãos brasileiros. 
Vamos mergulhar na história 
do SUS, entender seus prin-
cípios e diretrizes e recordar 
como eles se traduzem na prá-
tica para entendermos melhor 
quais papéis devem ser de-
sempenhados em cada nível 
de gestão e pelas instituições, 
gestores e profissionais de 
saúde para garantir o funcio-
namento pleno do sistema de 
forma descentralizada, hierar-
quizada e regionalizada.
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Para começar a entender 
o funcionamento do SUS, pri-
meiro vamos conhecer a dona 
Maria, moradora do município 
de Lugar Nenhum, na região 
central de um estado da re-
gião nordeste do Brasil. Aos 
50 anos, 25 deles dedicados 
ao magistério, dona Maria é 
professora do ensino funda-
mental de uma escola muni-
cipal e nunca teve problemas 
graves de saúde.

No dia primeiro do mês de 
outubro, Dona Maria começou 
a sentir uma dor na barriga. 
Acreditando tratar-se apenas 
de algo que havia comido e 
estava estragado, esperou. 
Mas a dor pouco se modificou 
e ela não teve nenhum outro 
sintoma intestinal, como ima-
ginou. Os dias passaram e 
dona Maria seguiu sua vida, 
trabalhando, cuidando da fa-
mília e fazendo até piada de 
seu incômodo, certa de que 
seria algo muscular ou apenas 
um “mau jeito”. 

Cerca de dois meses depois, 
ela acordou com uma forte dor, 
enjoo e vômito. Resolveu pro-
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curar a unidade básica de saúde e lá foi recebida pela equipe que 
diagnosticou o problema como um incômodo intestinal, receitou 
uma medicação para náusea e a liberou para que voltasse para 
casa. Durante dois dias, dona Maria seguiu as prescrições que re-
cebeu mas sentiu apenas um alívio da sua dor. Decidida, resolveu 
voltar à unidade de saúde.

A história da dona Maria certamente não acaba aqui, mas o que 
será que vai acontecer com ela agora que, pela primeira vez, pre-
cisa recorrer ao Sistema Único de Saúde (SUS) para investigar e 
tratar um problema que pode ser grave?

Para responder a essas perguntas, é fundamental entender o 
funcionamento do sistema de saúde brasileiro, seus processos 
organizacionais, instâncias de gestão e seu planejamento. O 
caso dessa nordestina arretada é muito parecido com o de mui-
tos brasileiros e refletir sobre o SUS e as nossas políticas públicas 
é fundamental para garantir o nosso direito à saúde. Vamos co-
meçar nossa viagem?
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Em grupo ou individualmente, para refletirmos um 
pouco mais, vamos fazer um exercício simples:

Como é organizado um serviço de controle, avaliação e regulação 
municipal? Quais os conceitos que envolvem o tema da regulação?

• Direcionamento de fluxo

• Regularização

• Processo de correção

• Ferramenta simbólica

• Processo político

• Outros?

Para quê serve 
esse tipo de 

serviço?

Qual sua função 
na gestão da 

saúde?

Quais seus 
objetivos?

Como podemos 
entendê-lo como 

estratégia de 
organização da 

gestão?

A que políticas 
ele atende?

Como se 
articula com 

as políticas de 
saúde?

Por que 
Regular?

O que  
regular?

O que 
precisamos 

compreender 
antes?
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Para entender de onde vem essa construção no SUS: 
um pouco da história! 

O SUS no Brasil

Durante toda a década de 1980, o Brasil testemunhou o fortaleci-
mento e a articulação do chamado Movimento Sanitarista, formado 
por gestores, docentes e profissionais da saúde que lutavam por 
uma nova forma de organizar a saúde no Brasil de forma integral e 
universal. O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma conquista social 
que começou a sair do papel na VIII Conferência Nacional de Saúde 
e se consolidou pela Constituição Federal de 1988. Nela, está ga-
rantido o direito à saúde como direito universal e fundamental do 
todo ser humano e como dever 
do Estado. O sistema baseia-se 
num conceito ampliado de saú-
de, que pressupõem a qualidade 
de vida como objeto do sistema 
de saúde, levando em conside-
ração, ainda, as desigualdades 
sociais, étnico-raciais e culturais 
presentes na sociedade.

 
As diretrizes do SUS

São responsáveis por apresentar os princípios organizativos do 
sistema e orientar seu funcionamento.

• Hierarquização/ Regionalização: serviços organizados em níveis 
de complexidade tecnológica crescente, dispostos em um território 
delimitado. O objetivo é corrigir desigualdades no acesso e frag-
mentação dos serviços de saúde, adotando fluxos de referência e 
a responsabilização dos municípios para garantir o acesso em todo 
território nacional e fortalecer a cooperação entre os gestores.

Os princípios do SUS
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• Participação social: focada na efetivação da democracia, pre-
tende estimular a inclusão de novos sujeitos sociais nos proces-
sos de gestão do SUS. Convida a população a participar da ela-
boração e da fiscalização das políticas desenvolvidas pela saúde 
pública local/nacional, de forma a englobar as peculiaridades 
das comunidades.

• Descentralização: refere-se ao processo de transferência de 
responsabilidades de gestão para estados e municípios, e que de-
finem atribuições específicas de cada esfera de governo.

Desde a década de 1990, o Brasil vem tentando viabilizar estes 
princípios e diretrizes com a organização da produção de serviços 
de saúde através da implementação de um modelo de atenção. 
Apesar dos avanços da descentralização, do controle social e de 
experiências positivas, o grande desafio é a obtenção de um mo-
delo que favoreça a implementação dos princípios do SUS. Os 
modelos atuais são centrados na produção de cuidado, que apre-
senta a necessidade imperativa de um controle de oferta, a cha-
mada regulação da oferta de serviços.

 
Regionalização nas diretrizes do SUS:

De acordo com o artigo 198 da Constituição Federal, as ações 
e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 
e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes:

• Descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno, municipal, estadual e federal;

• Atendimento integral, para todos e em todos os níveis de 
complexidade, com prioridade para as atividades preventivas, 
sem prejuízo dos serviços assistenciais;

• Participação da comunidade.
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Descentralização

A partir da lógica da regionalização, ao organizarmos as regiões de 
saúde, precisamos avançar na descentralização do SUS para dar 
autonomia de gestão aos municípios e a esses arranjos regionali-
zados. Dessa forma, uma das características organizacionais mais 
importantes na formulação do SUS é seu caráter descentralizado.  
Entre as práticas relacionadas a esse conceito previstas no sistema, 
pode-se destacar:

 

Dimensões da descentralização

Desconcentração: desloca 
responsabilidades admi-
nistrativas e operacionais 
para outros níveis, sem re-
distribuição do poder;

Devolução: desloca po-
der decisório de uma 
organização a outra, que 
adquire autonomia políti-
ca e administrativa;

Delegação: desloca res-
ponsabilidades geren-
ciais para a sociedade 
civil, com financiamento e 
regulação estatais;

Privatização: desloca 
recursos para a iniciativa 
privada, regidos sob o 
domínio do mercado.

Política
autonomia de formular e proceder 
escolhas

liberdade para alocação de recursos 
e critérios de aplicação

liberdade para a adoção de princí-
pios e diretrizes para a organização 
da máquina administrativa

Financeira    

Administrativa
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Não se engane: o SUS é único, mas diverso!

O conceito de unicidade do sistema de saúde não é sinônimo de 
uma forma única de organização em todo o território nacional.
Cada região tem suas peculiaridades e é preciso levar em consi-
deração as enormes desigualdades identificadas no país.

O SUS é único pois apresenta um conjunto de elementos co-
muns aos diversos modelos ou sistemas de saúde existentes ou 
que possam vir a existir. Esses elementos têm natureza doutriná-
ria – a universalidade, a equidade e a integralidade – e organiza-
cional - a descentralização, a regionalização e o controle social.

Fonte: Descentralização das Ações e Serviços de Saúde: a ousadia de cumprir e fazer cumprir a lei - NOB SUS 01/93

atendi-
mento 
básico

atenção 
e promo-
ção da 
saúde

vigilância 
sanitária

alta com-
plexidade

atendi-
mento 

hospitalar

urgência e 
emergên-

cia

saúde da 
família

Pesquisa 
clínica

Pesquisa 
biomédica

Produção 
de fárma-

cos

Produção 
de vacinas

Combate a 
epidemias e 
endemias
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A operacionalização do SUS

Durante os mais de 20 anos de existência do SUS, foram cria-
das diversas normas para operacionalizar seus serviços. Ainda 
em 1990, a lei 8.080 já determinava que definição das instâncias 
e mecanismos de controle, avaliação e fiscalização das ações e 
serviços de saúde passava a ser atribuição comum da União, Es-
tados, Distrito Federal e municípios, com competências específi-
cas quanto a regulação, controle, avaliação e auditoria – porém, 
o fez de maneira ainda genérica.

Com a instituição das Normas Operacionais Básicas (NOBs), 
das Normas Operacionais de Assistência à Saúde (NOAS) e do 
Pacto de Gestão foram conquistados os principais avanços na 
regulação e operacionalização do sistema.

A primeira delas, NOB91, estabeleceu o repasse de recursos 
do orçamento do INAMPS aos estados e municípios para cus-
teio da atenção ambulatorial e hospitalar. A NOB seguinte, de 
1992, discriminou que os municípios responderiam pelo con-
trole e avaliação sobre os serviços assistenciais, cabendo aos 
estados controlar serviços periodicamente e controlar o “con-
trole municipal”.

Com a terceira NOB, de 1993, foi instituída a transferência fun-
do a fundo, para os municípios habilitados em gestão semiplena. 
Em 1995, foi criado o Sistema Nacional de Auditoria-SNA, que 
compreendia as três esferas de gestão do SUS a partir da extin-
ção do INAMPS, em 1993. Entre 1993 e 2000, a prática da maioria 
dos estados foi a de um controle contábil/financeiro focado no 
gasto do “teto” financeiro transferido pelo Ministério da Saúde.

A NOAS 2002 reforça as exigências sobre as ações de contro-
le, avaliação e auditoria. A norma introduz o conceito de regula-
ção ligado estritamente à regulação do acesso dos usuários aos 
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serviços de saúde. A partir dessa percepção, surgiu o esforço de 
caracterizar e qualificar  conceito  e processos de trabalho atrela-
dos a regulação, como por exemplo a Portaria SAS nº 423/2002, 
que tinha por objetivo ratificar as diretrizes da política de “Con-
trole, Avaliação e Regulação” e a Portaria SAS nº 729/2002, que 
elegeu indicadores com a função de orientar tanto a elaboração 
quanto avaliar a implementação de planos de Controle, Regula-
ção e Avaliação de estados e municípios. Esta última foi refor-
çada com o Pacto de gestão em 2006, que define as diretrizes 
operacionais do SUS.

Pacto pela Saúde

Durante os mais de 20 anos de existência do SUS, foram criados 
diversos instrumentos para sua regulação. A partir das experiên-
cias obtidas com as Normas Operacionais Básicas (NOBs) e as 
Normas Operacionais de Assistência à Saúde (NOAS), em 2006 
foram adotados os Pactos pela Saúde – Pacto pela Vida, Pacto 
em defesa do SUS e Pacto de Gestão. O objetivo desse conjun-
to de pactuações é contribuir para a reavaliação do papel das 
instâncias gestoras do sistema, fortalecendo os espaços de pac-
tuação regionalizados e auxiliando na definição das prioridades 
do SUS, no sentido de fortalecer a regionalização da atenção, a 
descentralização das ações e serviços e a qualificação do siste-
ma de saúde.

Entre os principais ganhos trazidos pelos Pactos, pode-se destacar:

• Flexibilização da forma de habilitação dos estados e municí-
pios (Termos de Compromisso de Gestão);

• Indução do processo de descentralização e regionalização;

•  Diminuição do número de “caixinhas” de carimbos para o 
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repasse financeiro, com a criação de cinco blocos de financia-
mento: Atenção básica/primária, Atenção de média e alta com-
plexidade, Vigilância em Saúde, Assistência Farmacêutica e Ges-
tão do SUS;

•  Contratualização de todos os prestadores de serviços;

• Disponibilização de todos os leitos e serviços ambulatoriais con-
tratualizados sob regulação;

Pacto pela Vida: 

Representa o compromisso 
entre os gestores do SUS para 
o fortalecimento das ações de 
atenção à saúde em torno de 
áreas identificadas como prio-
ridades estratégicas para a 
saúde da população brasileira. 
O Pacto propõe uma agenda 
estratégica para adesão dos 
diferentes níveis gestores.

Pacto de Gestão: 

As propostas dos pactos esta-
belecem grandes diretrizes às 
esferas gestoras para imple-
mentação das políticas de saú-
de e propõem novos mecanis-
mos e dispositivos de gestão, 
que pretendem superar a frag-
mentação causada ao longo 
da implantação do SUS. 

Pontos importantes

Pontos importantes
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Pacto em Defesa do 
SUS:

Pretende reafirmar o compro-
misso dos gestores com a con-
solidação da Reforma Sanitária 
Brasileira e com os princípios 
do SUS, desenvolvendo ações 
para qualificar e assegurar o 
SUS como política pública. 

 
O pressuposto da Regionalização 

A regionalização é uma 
diretriz do SUS e um 
eixo estruturante 
do Pacto de Ges-
tão. Por isso, deve 
orientar a des-
centralização das 
ações e serviços de saúde e 
os processos de negociação 
e pactuação entre os gestores. 
Os principais instrumentos de 
planejamento da Regionalização 
são o Plano Diretor da Regionaliza-

Pontos importantes

-

-

2006
-

-
-
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ção, o Plano Diretor de Investimentos e a Programação Pactuada 
e Integrada da Atenção.

Plano Diretor de Regionalização (PDR)1

Define as regiões de saúde e o recorte territorial de cada 
uma delas a partir do desenho assistencial existente, visan-
do garantir a integralidade do cuidado em cada região e 
objetivando a garantia do acesso, da equidade e da integra-
lidade da atenção, além da qualificação da descentralização 
e a otimização de recursos.

Plano Diretor de Investimentos

Aponta a necessidade de investimentos em cada região de 
saúde, de acordo com o PDR, visando garantir a integralida-
de do cuidado para toda população de abrangência da re-
gião recortada. Vai orientar os investimentos na qualificação 
e expansão da rede assistencial nas diversas regiões.

Programação Pactuada e Integrada da Assistência à Saú-
de (PPI)2

Define e quantifica as ações de saúde para a população re-
sidente em cada território, organizando a rede de serviços, 
dando transparência aos fluxos e determinando, a partir de 
critérios e parâmetros pactuados, os limites financeiros des-
tinados à assistência da população própria e das referências 
recebidas de outros municípios, em consonância com o pro-
cesso de regionalização e considerando as regiões interesta-
duais e as redes regionalizadas e hierarquizadas de serviços.

1Fonte: Diretrizes para a PPI da Assistência, MS, 2006
2Fonte: Diretrizes para a PPI da Assistência, MS, 2006
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E a Regionalização no Rio de Janeiro?

A trajetória da regionalização no estado do Rio de Janeiro ga-
nhou força no ano de 2007, com o Programa “Saúde na Área” e 
com a adesão  do estado ao Pacto pela Saúde. Em 2009, foram 
realizados eventos como a  Acolhida aos Secretários Municipais 
de Saúde, Oficinas de Regionalização e Seminários de Planeja-
mento Regional, fundamentais para pactuar a configuração das 
regiões de saúde e criar os Colegiados de Gestão Regional.

Regulação da Regionalização

Em 28 de junho de 2011, foi assinado o Decreto Presidencial 
7.508, que regulamenta a Lei no 8.080, de 1990, e aborda a orga-
nização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde 
e a articulação interfederativa. Em seu texto, o documento traz 
um conjunto de conceitos que auxiliam na implantação de dese-
nhos assistenciais, tais como:

Escala para conformação 
dos serviços

IDENTIDADE CULTURAL, SOCIAL, POLÍTICA, COSTUMES, INFRA 
ESTRUTURA, DETERMINANTES SOCIAIS

ATENÇÃO PRIMÁRIA, URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL, ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA E 

HOSPITALAR E VIGILÂNCIA EM SAÚDE

População usuária 
das ações e serviços

Limites geográ�cos

Respectivas 
responsabilidades

Critérios de 
acessibilidade

Rol de ações e serviços 
que serão certi�cados

Regiões de saúde
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• Região de Saúde - espaço geográfico constituído por 
agrupamentos de municípios limítrofes, delimitado a partir 
de identidades culturais, econômicas e sociais e de redes de 
comunicação e infraestrutura de transportes compartilhados. 
Sua criação tem como finalidade integrar a organização, o pla-
nejamento e a execução de ações e serviços de saúde, ser-
vindo de referência para os processos organizativos do SUS, a 
conformação de suas ações e serviços, e para sua programa-
ção financeira, com a definição de limites, responsabilidades 
e critérios de acessibilidade. Deve conter, no mínimo, ações e 
serviços de atenção primária, urgência e emergência, atenção 
psicossocial, atenção ambulatorial especializada e hospitalar e 
vigilância em saúde.

• Mapa da Saúde - descrição geográfica da distribuição de re-
cursos humanos e de ações e serviços de saúde ofertados pelo 
SUS e pela iniciativa privada, considerando-se a capacidade ins-
talada existente, os investimentos e o desempenho avaliado a 
partir dos indicadores de saúde do sistema;

• Rede de Atenção à Saúde - conjunto de ações e serviços de 
saúde articulados em níveis de complexidade crescente, com a 
finalidade de garantir a integralidade da assistência à saúde;

• Portas de Entrada - serviços de atendimento inicial à saúde 
do usuário no SUS;

Redefinindo a PPI

Quanto ao planejamento e gestão regionalizada, a Programação 
Pactuada e Integrada da Assistência à Saúde (PPI) muda com o 
Decreto 7.508, passando a abranger o conjunto de ações e ser-
viços de saúde e não somente a média e alta complexidade (de 
financiamento federal). No âmbito dessa nova proposta, ago-
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ra a Programação Geral de 
Ações e Serviços de Saúde 
deverá contemplar o conjunto 
da programação a partir da 
Relação Nacional de Ações 
e Serviços de Saúde do SUS 
(Renases) e comporá parte 
importante do Contrato Or-
ganizativo de Ação Pública 
de Saúde (Coap). Mais abran-
gente, terá papel estratégico 
no planejamento dos sistemas 
de saúde regionalizados e no 
gerenciamento do conjunto 
de fontes de financiamento 
do SUS, trazendo mais trans-
parência à gestão dos recur-
sos do sistema.

Processo de gestão que identi-
fica e prioriza os investimentos 
necessários da Rede de Aten-
ção à Saúde. Define os quanti-
tativos físicos e financeiros das 
ações e serviços de saúde a se-
rem desenvolvidos, no âmbito 
regional, além dos fluxos de 
referência para sua execução. 
Abrange as ações de assistên-
cia, promoção e vigilância em 
saúde e de assistência farma-
cêutica, constantes da RENA-
SES e RENAME. 

Segundo as diretrizes defini-
das pela Comissão Interges-
tores Tripartite (CIT), instância 
de articulação e pactuação do 
SUS na esfera federal, a Rena-
ses tem por finalidade tornar 
públicas as ações e serviços 
de saúde que o SUS oferece 
à população. Os estados, o 
Distrito Federal e os municí-
pios também podem adotar 
relações complementares de 
ações e serviços, que deverão 
ser submetidos à Comissão 
Nacional de Incorporação de 
Tecnologias em Saúde.

Acordo de colaboração fir-
mado entre entes federativos 
com a finalidade de organizar 
e integrar as ações e serviços 
de saúde na rede, com defini-
ção de responsabilidades, in-
dicadores e metas de saúde, 
além de critérios de avaliação 
de desempenho e divisão de 
recursos financeiros.1 

Impacto no PDR

Os Planos Estaduais de Saúde passam a incluir as questões do 
Plano Diretor de Regionalização (PDR), como a preocupação 

1Fonte: Decreto 7.508, publicado no DOU de 28 de junho de 2011
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com o desenho das regiões de saúde, o investimento estadual 
e o desenho das redes de atenção à saúde. O mapa da saúde 
subsidiará a visualização do desenho das regiões de saúde e o 
Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde (Coap) conso-
lidará  as responsabilidades dos estados e expressará os inves-
timentos das três esferas de governo a serem aporta-
dos nos municípios que com-
põem as regiões de saúde.

O conjunto de novos dispo-
sitivos organizativos do SUS 
ainda está em elaboração. 
Repensar a regionalização, a 
programação e a organização 
das redes para fortalecer o 
SUS é o convite que o Minis-
tério da Saúde, o CONASS e 
CONASEMS fazem aos ges-
tores da saúde!

Quais os maiores 
desafios da 
regionalização?

O maior deles é fazer com 
que os princípios e diretri-
zes do SUS sejam efetivados 
em todos os seus âmbitos, 
de forma a garantir acesso e 
acolhimento de qualidade, 
em tempo adequado, a todas 
as necessidades de saúde dos cidadãos, de forma integral e em 
todos os níveis de complexidade.

Para isso, é necessário definir o desenho das redes, formalizar 
os pactos entre os gestores para definição de responsabilida-

Entidade de direito privado, 
sem fins lucrativos, criada em 
1982, que congrega os Se-
cretários de Estado da Saú-
de e seus substitutos legais, 
enquanto gestores oficiais 
das Secretarias de Estado da 
Saúde (SES) dos estados e 
Distrito Federal.

Associação civil de direito pri-
vado, sem fins lucrativos, que 
congrega as secretarias muni-
cipais de saúde ou órgão equi-
valente e seus respectivos se-
cretários para atuarem em prol 
do desenvolvimento da saúde 
pública, da universalidade e 
da igualdade do acesso, pro-
movendo ações conjuntas que 
fortaleçam a descentralização 
política, administrativa e finan-
ceira do SUS.
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des e compromissos e estabelecer um planejamento integrado 
que permita avançar na descentralização e regionalização, com 
a construção do Mapa da Saúde e a aproximação do sistema das 
necessidades de cada recorte de região de saúde.

Também é preciso avançar no monitoramento e avaliação 
contínuo e permanente da qualidade do acesso e da atenção,  
conforme já está previsto no Programa de Avaliação para Qua-
lificação do SUS, através de iniciativas como o estabelecimento 
e pactuação do índice de desempenho do SUS e do Programa 
de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. Não 
menos importante, é preciso superar os processos instituciona-
lizados para garantir a integralidade e promover a vida na pers-
pectiva de avançar radicalmente no processo de organização do 
SUS conforme idealizado pela nossa constituição, ou seja, tornar 
real o que já está escrito no papel.

Para pensar:

• Como repensar as formas de organização do sistema de 
saúde para avançar diante desses desafios?

• Quais os mecanismos necessários para garantia de aces-
so e cuidado integral?

Para enfrentar estes desafios, 3 passos básicos: 

• Ressignificação do financiamento em saúde

• Produção de novos espaços colegiados para deliberações,

• Criação de instrumentos e ferramentas que apoiem a 
organização e a regulação do SUS
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Saúde em rede: a lógica do cuidado 

A lógica do cuidado é um modo de organizar e gerir os servi-
ços de saúde de forma que seja garantido ao usuário o cuidado 
integral, de maneira responsável e oportuna, ao longo de todo 
o percurso dele nos pontos de atenção (serviços de saúde) em 
uma rede regionalizada. Baseia-se em linhas de cuidado, formas 
de articulação de recursos e práticas, orientadas por diretrizes 
clínicas, entre as unidades de atenção de uma dada região de 
saúde, para a condução dos usuários pelas possibilidades de 
diagnóstico e terapia, em resposta as suas necessidades.

Para isso, são necessárias a pactuação, a conectividade de pa-
péis e de tarefas e a co-responsabilização dos diferentes pontos 
de atenção e profissionais envolvidos, além da garantia dos re-
cursos materiais e humanos necessários; de processos de educa-
ção permanente e de gestão de compromissos pactuados e de 
resultados. A implantação das linhas de cuidado deve ser feita 
a partir das unidades de atenção básica, responsáveis pela or-
ganização e coordenação do processo de cuidado nas redes de 
atenção à saúde.

Mas como implementar as Linhas de Cuidado? 

Estabelecer e Implementar Processos e 
Fluxos Regulatórios

Construir e organizar os 
desenho das REDES

Firmar Pactos entre gestores 
e prestadores

De�nir Fluxos e Procolos Assistenciais
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A Portaria 4.279

Publicada em 30 de dezembro de 2010, a Portaria 4.279 estabe-
lece diretrizes para a organização de Redes de Atenção à Saúde 
no âmbito do SUS. Apesar de reconhecer que não existe um mo-
delo único de organização, apresenta um conjunto de atributos 
fundamentais para seu funcionamento, que inclui:

• População e território definidos, com amplo conhecimento de 
suas necessidades, para determinar a oferta de serviços de saúde;

• Variedade de estabelecimentos de saúde que prestem serviços 
de promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento, gestão de ca-
sos e reabilitação e cuidados paliativos, integrando os programas 
focalizados em doenças e populações específicas aos serviços de 
saúde individual e  coletiva;

• Atenção Primária em Saúde estruturada como primeiro nível de 
atenção e porta de entrada do sistema, constituída de equipe mul-
tidisciplinar que cobre toda a população, integrando, coordenando 
o cuidado, e atendendo as suas necessidades de saúde;

• Existência de mecanismos de coordenação, continuidade do 
cuidado e integração assistencial por todo a cadeia de atenção;

• Atenção à saúde centrada no indivíduo, na família e na comuni-
dade, tendo em conta as particularidades culturais, gênero, assim 
como a diversidade da população;

• Sistema de governança único para toda a região de saúde, com 
missão, visão e estratégias compartilhada pelas organizações que a 
compõem; com objetivos de metas de curto, médio e longo prazo 
definidos e capacidade de gestão para planejar, monitorar e avaliar 

o desempenho dos gerentes e das organizações;

• Participação social ampla;

• Gestão integrada dos sistemas de apoio administrativo, clínico 
e logístico;
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• Recursos humanos suficientes, competentes, comprometidos e 
com incentivos pelo alcance de metas da rede;

• Sistema de informação integrado que vincula todos os mem-
bros da rede, com identificação de dados por sexo, idade, lugar de 
residência, origem étnica e outras variáveis pertinentes;

• Financiamento tripartite, garantido e suficiente, alinhado com 
as metas da rede;

• Ação intersetorial e abordagem dos determinantes da saúde e 
da equidade em saúde; e

• Gestão baseada em resultado.

Para pensar:

Ou seja, é preciso reorganizar o sistema para poder avan-
çar e fortalecer o SUS? Como?

 
Regulação da Saúde

Regulação de sistemas de saúde

Regulação da atenção à saúde

Regulação assistencial
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Regulação de Sistemas de Saúde - Regulação de sujeitos sociais 
sobre outros sujeitos sociais, que tem como objeto a produção 
de bens e serviços no setor da saúde. Engloba a ação do Ges-
tor federal sobre os sistemas estaduais, municipais, produtores 
de bens e serviços de saúde e sistemas privados vinculados à 
saúde suplementar; do Gestor estadual sobre sistemas munici-
pais e produtores de bens e serviços; do Gestor municipal sobre 
produtores de bens e serviços, além da autorregulação de cada 
esfera de gestão.

Entre suas ações, pode-se destacar: 

• Controle sobre os sistemas

• Avaliação dos sistemas

• Auditoria

• Ouvidoria

• Controle social

• Vigilância sanitária

• Ações integradas 

• Regulação da saúde suplementar

Regulação da Atenção à Saúde - Tem como objeto a produ-
ção de todas as ações diretas e finais de atenção à saúde. En-
volve a contratação de prestadores de serviço de saúde pelos 
gestores, a regulação assistencial, a auditoria assistencial e as 
regulamentações da vigilância epidemiológica e sanitária, além 
da avaliação da atenção à saúde (qualidade, humanização, reso-
lubilidade e satisfação) e do controle assistencial, que engloba a 
programação orçamentária (FPO), o monitoramento e fiscaliza-
ção hospitalar e ambulatorial e a autorização de internações e de 
procedimentos de alta complexidade.
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Regulação Assistencial - É o conjunto de relações, saberes, 
tecnologias e ações que intermedeiam a demanda dos usuários 
e o acesso aos serviços de saúde. Ou seja, trata da disponibi-
lização da alternativa assistencial  adequada à necessidade do 
cidadão, de forma equânime, ordenada e qualificada, dentro 
dos sistemas reguladores de urgências, consultas, leitos e outras 
demandas. Como um observatório do sistema de saúde, visa in-
tegrar seus serviços e qualificar a assistência, de forma a atender 
plenamente seus usuários.

Diretrizes para Política de Regulação da Atenção 
à Saúde

• Articular e integrar as 
ações de contratação, 
controle, regulação e ava-
liação da atenção

• Implementar os contra-
tos como pactos entre 
gestores e prestadores

• Integrar a regulação dos 
sistemas e da atenção à 
saúde com as demais ações 
de gestão, como planeja-
mento e financiamento

• Promover a articulação 
com as demais políticas 
de saúde para garantir a 
integralidade

Complexos Reguladores

A instituição dos Complexos Reguladores é a principal estratégia 
para garantir a implementação das  diretrizes da política de Re-
gulação da Atenção à Saúde. Os complexos Reguladores permi-
tem aos gestores articular e integrar dispositivos como Centrais 



Como organizar um serviço de controle, avaliação e regulação municipal

[

[29

de Consultas e Exames, Centrais de Internação e Protocolos As-
sistenciais com outras ações da regulação da atenção à saúde, 
como contratação, controle assistencial e avaliação, assim como 
com outras funções da gestão, como programação e regiona-
lização. Sua função é articular os vários pontos de atenção do 
SUS a partir da necessidade de cuidado dos usuários, potenciali-
zando o funcionamento das redes de forma regionalizada e com 
critérios técnicos para o acesso.

Para efetivar a regulação do acesso: os desafios 
dos complexos reguladores

• Regulação médica da atenção pré-hospitalar e hospitalar às 
urgências

• Controle e regulação dos leitos clínicos e cirúrgicos, das da 
agendas de consultas especializadas e dos Serviços Auxiliares de 
Diagnóstico e Tratamento (SADTs) informados no Cadastro Nacio-
nal de Estabelecimentos de Saúde (CNES)

• Padronização das solicitações de internações, consultas, exa-
mes e terapias especializadas por meio dos protocolos assisten-
ciais 

• Estabelecimento de mecanismos de referência entre as unida-
des segundo fluxos e protocolos padronizados, a partir da integra-
ção entre as ações de solicitação e de autorização

• Organização dos fluxos de referência especializada intermu-
nicipal por meio da conformação da rede hierarquizada e regio-
nalizada e da Programação Pactuada e Integrada (PPI), articula-
dos pelo Tratamento Fora do Domicílio (TFD)

• Controle e monitoramento da utilização dos níveis de complexi-
dade, partindo dos protocolos e fluxos padronizados e consensuais
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As Centrais de Regulação

São estruturas que compreendem toda a ação-meio do proces-
so regulatório - recebem solicitações de atendimento, avaliam, 
processam e agendam, garantindo o atendimento de forma inte-
gral, ágil e qualificada, a partir da capacidade instalada nas uni-
dades. Além disso, são responsáveis por identificar demandas e 
necessidades, atualizar informações nos sistemas de informação, 
avaliar a PPI, ordenar a utilização dos recursos e serviços, funda-
mentar atividades de gestão, controle, avaliação e auditoria etc

AB

SETORIAIS

AMBULATORIAL

URGÊNCIA

HOSPITALAR

CR
CR

CR

Território, Município 
ou Estado 
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Instrumentos de regulação

Os principais instrumentos de regulação são os protocolos clínicos 
ou diretrizes clínicas,  recomendações que orientam sobre cuida-
dos clínicos específicos, decisões assistenciais, de prevenção e de 
promoção da saúde e sobre condições de saúde de relevância sa-
nitária. Elaboradas a partir da compreensão ampliada do proces-
so saúde-doença, têm como foco a integralidade, incorporando 
as melhores evidências da clínica, da saúde coletiva e da gestão. 

Assistência e Acesso

As diretrizes desdobram-se em Guias de Prática Clínica/Pro-
tocolos Assistenciais e Protocolos de Regulação do Acesso. 
Os primeiros orientam as Linhas de Cuidado e viabilizam a 
comunicação entre os serviços e a programação de ações e  
recursos. Os Protocolos de Regulação do Acesso orientam a 
utilização racional das tecnologias e o ordenamento dos flu-
xos de encaminhamentos entre os níveis de complexidade. 

Contratualização

A estratégia da contratualização é fundamental para reforçar o 
princípio da regulação e, consequentemente, melhorar a quali-
dade dos serviços de saúde e dar mais tranparência e garantia 
de acesso aos usuários. Representa o processo de pactuação 
entre gestores e prestadores de serviços que se dá para além do 
ato da contratação pois pressupõem acordos e pactos que auxi-
liam na definição do perfil assintecial e no papel de cada serviço 
na rede, considerada a realidade de saúde de cada local.

A contratualização pressupõem necessidades locorregionais e a 
programação da PPI, verificando a capacidade instalada pelo CNES 
e estabelecendo um controle e avaliação a partir de cada contrato.
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Para o sucesso da estratégia, são fundamentais a formulação de 
metas a serem cumpridas pelas partes, a legitimação da transfe-
rência de recursos públicos à iniciativa privada, o estabelecimento 
de mecanismos de subordinação do processo às diretrizes das po-
líticas públicas e a utilização dos contratos como instrumentos de 
regulação e de avaliação dos resultados na prestação de serviços.  

A contratualização e o COAP

Para entender a organização do SUS, é fundamental avaliar 
como a contratualização está inserida no Contrato Organizativo 
de Ação Pública de Saúde (COAP). Nesse sentido, vale resgatar 
a resolução 02/2011 da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) , 
de 29 de setembro de 2011, que define três formas de avaliar os 
pactos interfederativos: 

• O Indicador Nacional de Garantia de Acesso deverá estar 
disposto nos objetivos e metas do COAP e será componente 
prioritário do monitoramento e avaliação de desempenho.

• Cabe ao Sistema Nacional de Auditoria, em cada esfera de 
governo, fiscalizar a execução do COAP.

• A avaliação da execução do COAP será realizada por meio 
do relatório de gestão anual, elaborado pelos entes federativos 
signatários.

Nesse contexto, ganham importância o acompanhamento, 
monitoramento e avaliação dos indicadores de saúde, contem-
plados pelo Índice de Desempenho do SUS e contidos em cada 
COAP, assim como o monitoramento do desempenho dos ser-
viços a partir dos dos sistemas de informação do SUS e conside-
rando a Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde, que 
integra o COAP.
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Já ficou claro que a capacidade de monitorar 
e avaliar o sistema de saúde é fundamental 
para seu funcionamento. Mas o que compõe o 
Controle e Avaliação em Saúde?

• Cadastramento dos profissionais de saúde e dos usuários (Sis-
tema do Cadastro Nacional de Estabelecimaneto de Saúde)

• Credenciamento, monitoramento e fiscalização dos estabe-
lecimentos

• Programação orçamentária por estabelecimento, em nível 
ambulatorial (Ficha de Programação Orçamentária)

• Autorização das internações e dos procedimentos especiali-
zados e de alta complexidade (Autorização para Procedimento 
de Alta Complexidade)

• Monitoramento e fiscalização dos procedimentos realizados 
em cada estabelecimento por meio de ações de supervisão hos-
pitalar e ambulatorial

• Monitoramento e revisão das faturas de cada estabelecimento

• Processamento das informações que viabilizem o pagamen-
to dos serviços prestados

• Controle da regularidade dos pagamentos efetuados aos es-
tabelecimentos de saúde

• Processamento da produção Ambulatorial e Hospitalar  
(SIA/SUS)

O monitoramento das ações e serviços de saúde deve ser 
realizado de forma sistemática e contínua, com base nos da-
dos fornecidos pelo Sistema de Informações Ambulatoriais 
do SUS (SIA/SUS) e pelo Sistema de Informações Hospitalares 
do SUS (SIH/SUS). 
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No entanto, para que o processamento e o monitoramento 
sejam adequados e funcionem como estratégias de controle, é 
essencial que o trabalhador desta área desenvolva a qualifica-
ção do seu olhar para identificar possíveis distorções nos dados 
observados, e para isso, é fundamental a existência e o fortaleci-
mento de algumas ferramentas,tais como:

Contratos 
e convênios 

firmados com 
a rede de pres-

tadores;

Cadastro 
Nacional de 

Estabelecimen-
tos de Saúde 

(CNES);

Programação 
Físico e Orça-

mentária atua-
lizada;

Cartão Na-
cional de 

Saúde

Infraestrutura 
(equipamento, 
técnicos etc.)

SIA/SUS BPA

APAC

FPO

CNES PPI

CONTRATOS

TFD

AIH

SIH/SUS

LAUDO

AUTORIZAÇÃO

APAC

CONTROLE

AVALIAÇÃO

Processamento da produção 
ambulatorial e hospitalar
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Ferramentas para o monitoramento da produção ambu-
latorial e hospitalar:

• Relatório de Acompanhamento da FPO

• Relatório Síntese da Produção Ambulatorial

• Relatório Síntese da Produção da APAC

• Relatório Demonstrativo de AIHs pagas no processamento

• Relação de AIHs pagas

• Relatório de Procedimentos Especiais

Os sistemas de informação utilizados pelo SUS permitem gerar 
uma série de relatórios, cuja análise pode ser útil para o aprimo-
ramento do SUS. Entre eles, merecem destaque: 

• Relatório de Acompanhamento da Programação Físico-
Orçamentária - permite analisar os resultados por unidade, por 
secretaria, por município, por regiões de saúde e por gestores/
rubrica (FAEC, por exemplo). Também é possível, em cada um 
desses relatórios, especificar por procedimento, grupo e sub-
grupo,  mantendo históricos de seis meses. É possível analisar 
a programação realizada, apresentada, aprovada e o percentual 
das mesmas.

• Relatório Síntese da Produção Ambulatorial - Pode ser emi-
tido por unidade, todas as unidades e regiões de saúde, sendo 
possível ver a apresentação de até três meses anteriores no mes-
mo relatório, mostrando as críticas de aprovado ou não aprova-
do como, por exemplo, profissional não cadastrado etc.

• Relatório Síntese da Produção da APAC - Permite o acom-
panhamento dos procedimentos realizados, identificando o usu-
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ário em Oncologia, Terapia Renal Substitutiva (TRS) e outros pro-
cedimentos cobrados através da APAC.

• Relatório Demonstrativo de AIHs pagas - Relatório individu-
alizado por hospital, que reflete todos os serviços prestados e 
pagos por meio da AIH. Seus dados permitem identificar a per-
tinência da frequência dos procedimentos quanto ao porte do 
hospital e as condições técnico-operacionais da unidade.

• Relação de AIH Pagas (RD) - São arquivos abertos em pla-
nilha eletrônica onde todos os campos da AIH são disponibiliza-
dos, com exceção do nome do paciente.

• Relatório de Procedimentos Especiais – PE - é um relatório 
idêntico ao anterior, onde estão descritos os arquivos do tipo 
Procedimentos Especiais (PE).

• Outros Mecanismos de Controle: 

Auditoria 
em Saúde

Auditoria da 
atenção à saú-
de e das ações 
e serviços am-

bulatoriais

Auditoria da aten-
ção à saúde e das 

ações e serviços de 
saúde hospitalares

Auditoria de 
gestão de sis-

temas de saúde 
e recursos fi-

nanceiros 

Articulação com 
o Sistema Nacio-
nal de Auditoria 

do SUS
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Programa de Avaliação para a Qualificação do 
Sistema Único de Saúde

O que considerar? 

Eficácia

Efetividade

Eficiência

Otimização

Aceitabilidade

Legitimidade

Equidade

A partir da análise das informações fornecidas pelos diversos siste-
mas de avaliação e monitoramento do sistema, será possível: 

• identificar distorções que alertam para a necessidade de auditorias; 

• melhorar critérios para a contratação; 

• redefinir protocolos para a regulação do acesso aos serviços; 

• reajustar a programação físico-orçamentária;

• avaliar e replanejar; 

• acompanhar os gastos e a qualidade dos serviços prestados;

• realocar os recursos por nível de atenção e programas prioritários; 

• reorganizar a rede para a repactuação da PPI;

• acompanhar a produção dos estabelecimentos de saúde.
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Desafios do SUS 

Apesar do aprimoramento constante do sistema e das novas 
estratégias de pactuação e de organização das ações de saúde 
que vêm sendo implementadas, o SUS faz parte de um processo 
ainda em construção. Para sua plena implementação e para a ve-
rificação, na prática, de seus princípios e diretrizes, o SUS precisa 
ainda superar uma série de desafios.

Para pensar: Alguns dos  maiores desafios do SUS

• Vontade política e clareza sobre a proposta

• Infraestrutura e estrutura administrativa e de gestão 

• Mudança na lógica da organização da(s) rede(s) – pactu-
ação e articulação

• Novos pactos entre gestores e prestadores (COAP)

• Qualificação Técnica e profissional

• Sistemas de informação convergentes e adequados (Car-
tão SUS e Mapa de Saúde)

• Programação adequada – garantia de recursos, estabe-
lecimento de fluxos, regulação, controle e avaliação – Pro-
gramação Geral das Ações e Serviços de Saúde)

• Apoio da SES e do Ministério da Saúde, em articulação 
com COSEMS, CONASEMS e CONASS
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De volta ao caso da Dona Maria

Vocês lembram do caso da dona Maria? A professora da esco-
la pública de 50 anos, que foi a unidade básica de saúde após 
dois meses sentido uma dor forte no estômago? A medicação 
receitada na unidade básica não funcionou e ela decidiu voltar 
a unidade. É nesse momento que ela terá que percorrer as en-
grenagens do SUS no seu município para ser diagnosticada e 
tratada a tempo, caso tenha algum problema grave.

Depois de ler sobre as diretrizes, formas de organização e de con-
trole do SUS, vamos conhecer um pouco mais sobre o município de 
Lugar Nenhum. Localizado no nordeste do Brasil, tem cerca de 40 
mil habitantes e uma infraestrutura considerada boa pela popula-
ção, com acesso ao ensino fundamental na rede pública em duas 
escolas municipais, uma na zona urbana e outra na zona rural.
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 A rede de serviços de saúde, que apresenta cobertura de 100% 
da população pelo Programa de Saúde da Família, ainda tem um 
pequeno hospital de 20 leitos, onde são realizados procedimentos 
cirúrgicos de baixa complexidade e procedimentos ambulatoriais 
– como exames de laboratório, raios X e ultrassonografias. Lugar 
Nenhum também conta com um pequeno pronto atendimento no 
hospital, que mantém apenas um médico clínico e um ambulatório, 
onde outro médico clínico dá plantão dois dias na semana e um car-
diologista, um psiquiatra e um pediatra se revezam no atendimen-
to nos outros três dias.  A região não possui CAPS e CEO próprio.  
Quando necessita destes atendimentos, tenta encaminhar para um 
município que está situado há 100km de distância. 

Quando os habitantes de Lugar Nenhum precisam de atendi-
mento de média e alta complexidade, são enviados para o muni-
cípio de referência para a maioria desses procedimentos, localiza-
do a 230Km de distância. Para poder marcar exames, consultas e 
procedimentos cirúrgicos, contam com  um carro e uma ambulân-
cia que fazem o transporte dos usuários duas vezes por semana, 
mas não há nenhum processo formal de referenciamento e enca-
minhamento – um técnico da secretaria municipal de saúde do 
município vai, uma vez por semana, até os serviços de saúde de 
referência e tenta marcar o atendimento aos usuários. A partir do 
que foi agendado e marcado, o transporte é organizado. Contu-
do, nem sempre existe vaga para marcação e, se os casos são gra-
ves, o transporte leva os usuários para a emergência do Hospital 
Geral do Estado, que atende qualquer especialidade. 

Essa situação dificulta o acesso a todos os serviços para po-
pulação e gera descontentamento. No entanto, dificilmente será 
superada caso não haja um movimento regionalizado de organi-
zação das redes de serviços de saúde. O que sera que ocorreu 
com dona Maria? Qual foi o desfecho dessa história que é pare-
cida com tantas outras de outros brasileiros?
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Para Pensar: Agora que você já conhece os ideais do SUS, 
entendeu detalhes de seu funcionamento e conhece a situ-
ação de Lugar Nenhum, que tal parar durante algum tempo 
para avaliar estas perguntas reflexivas:

• O que o caso da Dona Maria nos faz pensar?
• Como você acha que foi o desfecho desse caso?
• Que questões estão por trás desse desdobramento do 

caso?
• Por que Dona Maria vivenciou tudo isso?

• O que você acha que poderia ter sido diferente?

• Como o SUS pode se organizar, a partir dos conteúdos 
desse documento, para que Dona Maria tenha seu direito à 
saúde garantido?
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